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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ROBSON DE ABREU SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO TELLES E OUTRO - SP242749

RAYANNE MERENDA TELLES - SP339768
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
CONCRETA. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU 
MULTIRREINCIDENTE. RISCO AO MEIO SOCIAL. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. IRRELEVÂNCIA.  
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Presentes elementos concretos que justificavam a 
manutenção da prisão preventiva para garantia da ordem pública. As 
instâncias ordinárias afirmaram que, em liberdade, 
o paciente representava risco concreto à ordem pública em razão de sua 
periculosidade e da gravidade da conduta perpetrada, uma vez que, 
juntamente com 5 corréus, após terem feito um bloqueio em uma rodovia, 
anunciou o assalto a um condutor de um semirreboque, que transportava 
70 toneladas de amendoim. Na ocasião, os agentes subtraíram o veículo 
mediante emprego de armas de fogo, tendo a vítima sido colocada no 
banco de trás de um outro automóvel, onde permaneceu sob vigilância de 
4 comparsas por cerca de 1 hora, após o que foi levada a uma casa, onde 
ficou por mais 11 horas, sendo conduzida a outro lugar por 
aproximadamente 2 horas, e somente após um longo tempo em percurso 
por uma estrada, restou liberada em meio a um canavial. Tais 
circunstâncias, somadas ao fato de o recorrente ser 
multirreincidente, demonstra o risco ao meio social e a necessidade da 
manutenção da segregação para garantia da ordem pública

2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para manutenção da ordem pública.

4. Agravo desprovido. 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
CONCRETA. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU 
MULTIRREINCIDENTE. RISCO AO MEIO SOCIAL. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. IRRELEVÂNCIA.  
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Presentes elementos concretos que justificavam a 
manutenção da prisão preventiva para garantia da ordem pública. As 
instâncias ordinárias afirmaram que, em liberdade, 
o paciente representava risco concreto à ordem pública em razão de sua 
periculosidade e da gravidade da conduta perpetrada, uma vez que, 
juntamente com 5 corréus, após terem feito um bloqueio em uma rodovia, 
anunciou o assalto a um condutor de um semirreboque, que transportava 
70 toneladas de amendoim. Na ocasião, os agentes subtraíram o veículo 
mediante emprego de armas de fogo, tendo a vítima sido colocada no 
banco de trás de um outro automóvel, onde permaneceu sob vigilância de 
4 comparsas por cerca de 1 hora, após o que foi levada a uma casa, onde 
ficou por mais 11 horas, sendo conduzida a outro lugar por 
aproximadamente 2 horas, e somente após um longo tempo em percurso 
por uma estrada, restou liberada em meio a um canavial. Tais 
circunstâncias, somadas ao fato de o recorrente ser 
multirreincidente, demonstra o risco ao meio social e a necessidade da 
manutenção da segregação para garantia da ordem pública

2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para manutenção da ordem pública.

4. Agravo desprovido. 

RELATÓRIO
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Cuida-se de Agravo Regimental interposto por ROMARIO COSTA DE 

CARVALHO, contra decisão de minha lavra na qual não conheci do habeas corpus.

No presente recurso, reitera a alegação de ausência dos requisitos 

autorizadores do art. 312 do Código de Processo Penal – CPP, de modo que a 

imposição da prisão preventiva não estaria suficientemente justificada.

Ratifica suas condições pessoais favoráveis e a suficiência da aplicação de 

medidas alternativas ao cárcere.

Requer, assim, o provimento do agravo para que seja revogada a prisão 

preventiva.

É o breve relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Consoante destacado, o Juízo de primeiro grau  converteu o flagrante em prisão 

preventiva consignando o seguinte:
 
"Na hipótese em testilha, verifica-se inequívoca 

gravidade em concreto das condutas, porquanto se trata de 
crime cometido com violência ou grave ameaça, mediante 
o concurso de inúmeros agentes, restrição de liberdade da 
vítima por largo lapso temporal e condução do veículo 
subtraído, com sua respectiva carga, para município 
distinto daquele onde ocorreu o roubo. Ainda, é dos autos 
que os indiciados, juntamente com outro indivíduo ainda 
não qualificado pelas investigações, empreenderam 
imediata fuga quando da aproximação policial, inclusive 
quebrando porteiras e se embrenhando em meia ao 
canavial. Demais disso, cumpre perceber que os indiciados 
não são naturais nem residem no município de Novo 
Horizonte/SP, não possuindo com ele qualquer vínculo 
estável. Ainda, embora Paulo César de Souza Santos seja 
primário, Robson de Abreu Silva é reincidente múltiplo e 
Júlio César Pereira da Cruz também já cumpriu pena em 
outro Estado da Federação por crime de tráfico de 
drogas." (fl. 169)

 
O Tribunal de origem, por sua vez, denegou a ordem, mantendo a segregação 

cautelar, ocasião em que destacou que:
 
"Consta dos autos que no dia 12 de maio de 2023, o 

Paciente, juntamente com outros cinco indivíduos, teria 
subtraído para si, mediante grave ameaça exercida com 
emprego de armas de fogo contra a vítima Carlos Henrique 
Botassini, que teve sua liberdade restringida por cerca de 
12 (doze) horas, 01 (um) caminhão Mercedes Benz, com 
01 (um) reboque Goydo Reg Can, e 01 (um) semi-reboque 
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2010, Goydo SRCAB, carregados com 70 
(setenta)toneladas de amendoim, bens avaliados em R$ 
1.080.000,00 (um milhão e oitenta mil reais), em prejuízo 
da vítima Frank Daniel Polegatto.

Levando-se em conta a ordem pública, não é o 
caso, na hipótese concreta dos autos, de se permitir que o 
Paciente aguarde em liberdade o transcorrer da ação 
penal.

[...]
Restou evidente que de fato razões de ordem 

pública recomendam que o Paciente aguarde custodiado o 
trâmite processual, fazendo-se necessária a custódia a fim 
de que a prova possa ser colhida em juízo sem qualquer 
interferência, possibilitando-se o efetivo esclarecimento dos 
fatos e a realização de eventual reconhecimento pessoal 
sem percalços.

Os denunciados agiram em superioridade numérica, 
com emprego de grave ameaça ao restringirem a liberdade 
da vítima por cerca de 12 horas mediante emprego de 
arma de fogo, em ação que se mostrou planejada e 
audaciosa, de modo que a manutenção da prisão 
preventiva se faz necessário para a preservação da ordem 
pública, evitando-se, assim, a possível reiteração delitiva."
(fls. 464/466)

 
O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Convém ainda ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

In casu, as instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam 

que restou demonstrada, a gravidade da conduta perpetrada e a periculosidade do 

paciente, reveladas pelo modus operandi do delito, na medida em que, juntamente com 

5 corréus, após terem feito um bloqueio em uma rodovia, anunciou o assalto a um 

condutor de um semirreboque, que transportava 70 toneladas de amendoim. Na 

ocasião, os agentes subtraíram o veículo mediante emprego de armas de fogo, tendo a 

vítima sido colocada no banco de trás de um outro automóvel, onde permaneceu sob 

vigilância de 4 comparsas por cerca de 1 hora, após o que foi levada a uma casa, onde 

ficou por mais 11 horas, sendo conduzida a outro lugar por aproximadamente 2 horas, 

e somente após um longo tempo em percurso por uma estrada, restou liberada em 

meio a um canavial.
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Ademais, a prisão também se justifica para evitar a reiteração na prática delitiva, 

uma vez que, conforme destacado pelas instâncias ordinárias, o paciente é 

multirreincidente.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
CPP, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde 
que presentes prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

2. In casu, a custódia cautelar está suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem 
pública, diante da gravidade concreta da conduta delituosa, 
pois o crime de roubo teria sido praticado em concurso de 
agentes e mediante restrição de liberdade da vítima, 
subtraindo-se carga de cigarros e outras mercadorias, 
avaliadas em R$ 49.000,00.

3. Outrossim, a prisão preventiva também encontra-
se motivada no risco de reiteração delitiva, porquanto o 
agravante - reincidente, com condenação pelos crimes de 
organização criminosa e porte ilegal de arma de fogo de 
uso restrito - estaria envolvido, ainda, em, no mínimo, 
outros dois roubos de carga de cigarros, ocorridos em abril 
e maio do mesmo ano.

4. É inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a 
ordem pública não estaria acautelada com a sua soltura.

5. É incabível, na estreita via do recurso ordinário 
em habeas corpus, a análise acerca da existência, 
assentada pelas instâncias ordinárias, tanto de prova da 
existência do crime quanto de indício de autoria suficiente 
para a decretação da segregação preventiva, por 
demandar detido e profundo revolvimento fático-probatório 
dos autos.

6. A não realização da audiência de custódia teve 
como fundamento a Recomendação n. 62 do Conselho 
Nacional de Justiça, implementada para a redução dos 
riscos epidemiológicos decorrentes da pandemia da covid-
19, não havendo, pois, em ilegalidade a ser sanada.
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7. Este Superior Tribunal de Justiça entende que "o 
deferimento da substituição da prisão preventiva por prisão 
domiciliar, nos termos do art. 318, inciso II, do Código de 
Processo Penal, depende da comprovação inequívoca de 
que o réu esteja extremamente debilitado, por motivo de 
grave doença aliada à impossibilidade de receber 
tratamento no estabelecimento prisional em que se 
encontra" (RHC 58.378/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
Quinta Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015).

8. No caso, as instâncias ordinárias concluíram pela 
ausência de comprovação da extrema debilidade do ora 
agravante, por motivo de doença grave. Rever tal 
entendimento demandaria, necessariamente, o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, providência incabível 
nesta via.

9. No pertinente à necessidade de reavaliação da 
prisão em conformidade com a Recomendação CNJ n. 
62/2020, verifica-se que a questão não foi analisada pelo 
Tribunal de origem, no julgamento do writ originário, motivo 
pelo qual sua apreciação direta por esta Corte Superior fica 
obstada, sob pena de se incorrer em indevida supressão 
de instância.

10. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 158.077/RS, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 2/3/2022).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

1. Extrai-se do decreto fundamentação válida 
revelada no modus operandi e na gravidade concreta da 
conduta imputada, tendo destacado "se trata de roubo de 
carga praticado em concurso de pessoas, com emprego de 
arma de fogo e com restrição de liberdade da vítima, que 
estava no veículo conduzido por um dos autuados no 
momento da abordagem".

2. "O Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento consolidado no sentido de que não há 
constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é 
decretada em razão da gravidade concreta da conduta 
delituosa, evidenciada pelo modus operandi com que o 
crime fora praticado" (RHC 79.498/RS, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
21/03/2017, DJe 27/03/2017).

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 701.297/SP, relator Ministro Olindo 

Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Sexta Turma, DJe de 21/2/2022).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis não impede a 

decretação da prisão preventiva.

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 
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providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade na manutenção da 

custódia cautelar que justifique a reforma da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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